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GABRIEL PAOLONE PENTEADO - SP425226

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  83  DO  STJ.  RECONSIDERAÇÃO.  EXAME  DO
MÉRITO. NECESSIDADE. IMPOSTO DE RENDA. DESPESAS
COM SERVIÇO DE ENFERMAGEM. DEDUÇÃO. EXPRESSA
PREVISÃO LEGAL. NECESSIDADE.

1.  A  Súmula  83  pressupõe  que  o  acórdão  regional  já  está  em
harmonia direta  com orientação jurisprudencial  consolidada nesta
Corte Superior, o que não se opera na espécie, pois verificar se há
—  ou  não  —  essa  harmonia  exige,  antes,  que  se  construa  o
raciocínio  pelo  qual  a  razão  de  decidir  dos  julgados,  relativos  à
interpretação restritiva das isenções de imposto de renda, alcança
também a  dedução das  despesas  com serviço  de  enfermagem da
base de cálculo do IRPF.

2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior,
consoante o art. 111, inciso II, do CTN, a legislação que disponha
sobre  isenção  tributária  deve  ser  interpretada  literalmente,  não
cabendo, ao intérprete, estender os efeitos da norma isentiva. 

3. No caso, o art. 8º, II, da Lei n.  9.250/1995 não prevê, dentre as
hipóteses  ali  delineadas,  a  possibilidade  de  dedução  de  despesas
com  enfermagem  da  base  de  cálculo  do  IRPF,  sendo  certo
que, assim como as isenções, as deduções têm como consequência a
desoneração  tributária,  cujas  normas  também  devem  ser
interpretadas restritivamente.

4.  Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da
Súmula 83 do STJ e conhecer integralmente do recurso especial. No
mérito, recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CAROLINA BARBOSA DO AMARAL GURGEL
ADVOGADOS : TÉRCIO CHIAVASSA - SP138481

ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
GABRIEL PAOLONE PENTEADO - SP425226

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 83 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. EXAME DO
MÉRITO. NECESSIDADE. IMPOSTO DE RENDA. DESPESAS
COM SERVIÇO DE ENFERMAGEM. DEDUÇÃO. EXPRESSA
PREVISÃO LEGAL. NECESSIDADE.

1. A Súmula 83 pressupõe que o acórdão regional já está em
harmonia direta com orientação jurisprudencial consolidada nesta
Corte Superior, o que não se opera na espécie, pois verificar se há
— ou não — essa harmonia exige, antes, que se construa o
raciocínio pelo qual a razão de decidir dos julgados, relativos à
interpretação restritiva das isenções de imposto de renda, alcança
também a dedução das despesas com serviço de enfermagem da
base de cálculo do IRPF.

2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte
Superior, consoante o  do CTN, a legislação que art. 111, inciso II,
disponha sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente,
não cabendo, ao intérprete, estender os efeitos da norma isentiva. 

3. No caso, o º, II, da  não prevê, dentre as art. 8  Lei n. 9.250/1995
hipóteses ali delineadas, a possibilidade de dedução de despesas
com enfermagem da base de cálculo do IRPF, sendo certo
que, assim como as isenções, as deduções têm como consequência
a desoneração tributária, cujas normas também devem ser
interpretadas restritivamente.

4.  Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da
Súmula 83 do STJ e conhecer integralmente do recurso especial.
No mérito, recurso especial desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por CAROLINA BARBOSA
DO AMARAL GURGEL contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para
não conhecer do recurso especial, considerando a incidência da Súmula 83 do STJ, além
da impossibilidade de análise de norma infralegal em sede de recurso especial (e-STJ fls. 

).1.175/1.178

A agravante sustenta que houve indevida aplicação da Súmula 83
do STJ ao presumir interpretação extensiva de norma isentiva, quando o pedido é de
mero enquadramento das despesas de enfermagem domiciliar como despesas 

 já previstas para fins de dedução de imposto de renda.médicas/hospitalares

Defende que a dedução de despesas de enfermagem domiciliar,
indicadas por prescrição médica e em substituição à internação, atende à finalidade da
norma de deduções do IRPF e não configura benefício fiscal, citando precedente do
TRF4 que reconheceu a dedutibilidade de despesas de home care. 

Decorrido o prazo legal, a agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança em que se pede o
afastamento da incidência do IRPF decorrente da glosa de despesas com enfermagem
domiciliar, cuja ordem foi denegada no primeiro grau de jurisdição.

Interposta apelação pela impetrante, essa foi desprovida pelo
Tribunal Regional com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. ):919/923

II – Da exigência do IRPF
Cinge-se a questão à legalidade das glosas realizadas pelo fisco referente às
deduções realizadas com despesas da contratação de serviços de enfermagem.
A Lei n.º  que dispõe sobre a legislação do imposto de renda das9.250/1995,
pessoas físicas, assim determina em seu artigo 8º, in verbis:
[...]
Por sua vez, o artigo 80 do Decreto nº  que regulamentava a3.000/1999,
tributação, fiscalização, arrecadação e administração do imposto sobre a renda
e proventos de qualquer natureza, à época dos fatos (atual 73 do Decreto n.º 

) assim dispunha sobre o tema, in verbis:9.580/20188
[...]
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Da análise das normas aplicáveis ao tema, nota-se que não previu o legislador
a dedução das despesas com o pagamento pela prestação de serviços de
enfermagem. A ampliação do rol legal implica violação dos artigos 150, § 6º,
da Constituição (princípio da reserva legal) e 111 do Código Tributário
Nacional, dado que os benefícios fiscais concedidos devem ser interprestados
restritivamente: Nesse sentido:
[...]
Ademais, não obstante o valor ínsito do princípio da dignidade da vida
humana, não pode o Judiciário atentar sobre o princípio da separação dos
poderes e da legalidade, sob pena de violar também a segurança jurídica do
sistema legal brasileiro.
V – Do dispositivo
Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.

Analisando o recurso da contribuinte, adianto que a agravante tem
razão ao apontar o equívoco na aplicação da Súmula 83 do STJ.

Os julgados invocados na decisão monocrática, de fato, dizem
respeito à interpretação restritiva das isenções tributárias e das hipóteses de suspensão do
crédito tributário, à luz do  do CTN, sendo certo que nenhum deles examinou, art. 111
diretamente, a hipótese da dedução de base de cálculo do imposto de renda relativo a
despesas com saúde, caso dos autos, não previsto no º, II, "a", da . art. 8  Lei n. 9.250/1995

A Súmula 83 pressupõe que o acórdão regional já está em
harmonia direta com orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior. No
caso, porém, verificar se há — ou não — essa harmonia exige, antes, que se construa o
raciocínio pelo qual a  dos julgados relativos à interpretação restritiva da ratio decidendi
legislação tributária, nos termos do  do CTN, também alcança a pretensão art. 111
de dedução das despesas com serviço de enfermagem da base de cálculo do IRPF.

Como se percebe, esse trabalho é de mérito, não de
admissibilidade.

Cabe destacar, por oportuno, que, em julgamento recente, esta
colenda Primeira Turma adotou a orientação ora exposta quanto à aplicação restritiva da
Súmula 83 do STJ. É o que se extrai da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83
DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. EXAME DO MÉRITO. NECESSIDADE.
REINTEGRA. CONSTRUÇÃO DE EMBARCAÇÃO DE GRANDE PORTE.

. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. BENEFÍCIO.LEI N. 9.432/1997
EXTENSÃO.
1. A Súmula 83 pressupõe que o acórdão regional já está em harmonia direta
com orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior, o que não se
opera na espécie, pois verificar se há — ou não — essa harmonia exige, antes,
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que se construa o raciocínio pelo qual a ratio decidendi dos precedentes da
ZFM alcança também a situação do setor naval.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o benefício fiscal
instituído pelo programa REINTEGRA estende-se à venda de mercadorias
destinadas à Zona Franca de Manaus, pois se equipara à exportação de
produto brasileiro para o exterior.
3. No caso em exame, o  § 9º, da  expressamente art. 11,  Lei n. 9.432/1997
prevê que a atividade de construção de embarcação pré-registrada ou
registrada no REB (Registro Especial Brasileiro) será, para todos os efeitos
legais e fiscais, equiparada à operação de exportação e, considerando que a
razão de decidir adotada para a extensão do benefício do REINTEGRA às
vendas destinadas à ZFM foi justamente a equivalência à exportação, impõe-
se o reconhecimento do direito a essa benesse ao recorrido. 4. Hipótese em
que o tribunal regional adotou a tese de que o benefício fiscal previsto no
programa REINTEGRA aplica-se às  receitas de exportação oriundas da
construção e comercialização de embarcações de grande porte, o que se
mostra de acordo com a orientação jurisprudencial do STJ.
4. Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da Súmula 83
do STJ e conhecer integralmente do recurso especial; no mérito, recurso
especial desprovido. 
(AgInt no REsp  d2094366/PE, e minha lavra, Primeira Turma, julgado em

 DJe de )28/04/2026,  30/04/2026.

Reconsidero, portanto, a aplicação do referido óbice sumular para
conhecer do recurso especial em relação à controvérsia de fundo.

No mérito, contudo, o recurso especial não merece provimento.

Conforme assentado na decisão agravada, a controvérsia diz
respeito à legalidade das glosas efetuadas pelo Fisco quanto à dedução de despesas com
serviços de enfermagem no IRPF. 

O º da , que trata da base de cálculo do art. 8  Lei n. 9.250/1995
imposto de renda da pessoa física, prevê na alínea "a" do inciso II, as deduções com
despesas com saúde nos seguintes termos:

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
diferença entre as somas:
(...)
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas,
psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços
radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;

Ocorre que é assente, nesta Corte Superior, que, consoante previsto
no  do CTN, a legislação que disponha sobre isenção tributária deve ser art. 111, inciso II,
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interpretada literalmente, não cabendo, ao intérprete, estender os efeitos da norma
isentiva.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. ARTS. 43, INC. I E II, E 111, INC. II, DO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL
- CTN. °, INC. XIV e XXI DA . IMPOSTO DE ART. 6  LEI Nº 7.713/88
RENDA. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE NO
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL. DESCABIMENTO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A
SISTEMÁTICA DO  E SEGUINTES DO   O ART. 1.036  CPC/2015 C/C

-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.ART. 256
1. O objeto da presente demanda é definir se a isenção do imposto de renda
prevista no inciso XIV do artigo 6º da  é aplicável aos Lei n. 7.713/1988
rendimentos de portador de moléstia grave que se encontre no exercício de sua
atividade laboral.
2. O julgamento da ADI nº  pelo STF - cujo acórdão ainda não foi6.025/DF
publicado -, afirmando a impossibilidade de o Poder Judiciário atuar como
legislador positivo a fim de promover a extensão da isenção em questão aos
trabalhadores em atividade, não impede que o STJ fixe tese sob a sistemática
dos recursos repetitivos. Isso porque a Suprema Corte apreciou a matéria
apenas sob o enfoque constitucional, julgando improcedente a ação em que se
pugnava pela declaração da inconstitucionalidade da limitação do benefício do

º, XIV, da  às pessoas físicas já aposentadas. Os doisart. 6  Lei nº 7.713/1988
recursos especiais afetados como repetitivos no STJ foram interpostos em
processos em que não se tocou na questão constitucional; de fato, nem sequer
houve a interposição de recurso extraordinário. Em suma, a decisão do STF de
não declarar inconstitucional a norma não resolve a questão da interpretação
do dispositivo sob o prisma da legislação infraconstitucional, mais
especificamente, do CTN e da . Tal posicionamento contou Lei nº 7.713/1988
com a concordância do MPF em seu parecer.
3. Conforme informações prestadas pelo Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes deste Tribunal (e-STJ, fls. 157-163), continuam a chegar em
quantidade exorbitante no STJ recursos especiais versando sobre essa matéria,
devido à divergência ainda reinante sobre o tema nos Tribunais Regionais
Federais, sendo imperativo que esta Corte Superior exerça sua função
primordial de uniformizar a interpretação da lei federal no Brasil, evitando que
prossigam as controvérsias sobre matéria de tão alto relevo e repercussão no
cotidiano da população.
4. O precedente vinculante firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos
permite o uso de algumas ferramentas extremamente úteis a fim de agilizar os
processos similares que corram nas instâncias inferiores, o que nem sempre
ocorre com o julgamento proferido em ação direta de inconstitucionalidade -
ADI, a despeito do teor do parágrafo único do  da . art. 28  Lei nº 9.868/1999
Exemplos dessas ferramentas que permitem a concretização do princípio da
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razoável duração do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, da ) são: a) oCF/1988
 do CPC, que elenca a contrariedade a precedente firmado emart. 332

julgamento de recursos repetitivos dentre as hipóteses em que o juiz deve
dispensar a citação do réu e julgar liminarmente improcedente o pedido; b) os
arts. 1.030, 1.039 e 1.040 do CPC, segundo os quais a existência de uma tese
vinculante fixada sob a sistemática dos recursos repetitivos traz um óbice
fundamental à subida ao STJ de recursos especiais semelhantes, além de
permitir a imediata baixa dos processos que estejam nesta corte e nos tribunais
locais às instâncias inferiores. Assim, é de suma importância que o STJ firme
uma tese com caráter vinculante a fim de pacificar a presente controvérsia, o
que também contou com a concordância do MP.
5. O , ao julgar o , abordou temas afins REsp nº 1.116.620/BA  Tema 250/STJ
aos tratados no presente recurso. No entanto, a tese central ali girava em torno
de fixar se o rol de doenças do º, inc. art. 6
XIV, da  era exemplificativo (numerus apertus) ou taxativo Lei nº 7.713/88
(numerus clausus). Discutia-se, portanto, acerca da possibilidade de interpretar
o dispositivo legal de forma a abarcar moléstias não previstas expressamente
na norma. Não houve, na ocasião, qualquer debate sobre a interpretação da
norma com relação à questão de saber se a isenção nela fixada abrange ou não
os trabalhadores que estejam na ativa. Essa matéria, portanto, não foi ali
resolvida, razão pela qual a divergência permanece existindo nos Tribunais
Regionais Federais.
6. No âmbito do STJ, a jurisprudência é pacífica e encontra-se consolidada há
bastante tempo no sentido da não extensão da isenção do °, XIV, da art. 6

 à renda das pessoas em atividade laboral que sofram dasLei nº 7.713/1988
doenças ali enumeradas. Precedentes do STJ.
7. O º da  isenta do imposto de renda alguns art. 6  Lei nº 7.713/1988
rendimentos que elenca nos incisos, sendo que o inciso XIV refere-se aos
"proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional".
A partícula "e" significa que estão isentos os proventos de aposentadoria ou
reforma motivada por acidente em serviço e os [proventos] percebidos pelos
portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador valeu-se do aditivo
"e" para evitar a repetição do termo "proventos", e não para referir-se à
expressão "rendimentos" contida no caput.
8. Não procede o argumento de que essa interpretação feriria o  inc. I e art. 43,
II, do Código Tributário Nacional, que estabeleceria o conceito de renda para
fins tributários, abrangendo as expressões "renda" (inc. I) e "proventos" (inc.
II). A expressão "renda" é o gênero que abrange os conceitos de "renda" em
sentido estrito ("assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinação de ambos"), e de "proventos de qualquer natureza" ("assim
entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso
anterior"). O legislador pode estabelecer isenções específicas para
determinadas situações, não sendo necessário que toda e qualquer isenção se
refira ao termo "renda" no sentido mais amplo.
9. Como reza o  do CTN, a legislação que disponha art. 111, inciso II,
sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo

Documento eletrônico VDA56481583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/05/2026 20:54:06
Código de Controle do Documento: 75b8e759-11c7-41b7-99b8-1f3322b078fb



ao intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por mais que entenda
ser uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é
um papel que cabe ao Poder Legislativo, e não ao Poder Judiciário.
10. O acórdão recorrido usou o fundamento de que o legislador teria usado o
termo "proventos" em decorrência do estado da arte da Medicina no momento
da edição da . Argumentou que, em tal época, as doenças Lei nº 7.713/1988
elencadas, por sua gravidade, implicariam sempre a passagem do trabalhador à
inatividade, e que a evolução subsequente desse ramo do saber teria ditado a
necessidade de se ajustar a expressão linguística da lei à nova realidade social,
porque pessoas acometidas daquelas doenças atualmente poderiam trabalhar,
graças ao progresso da Medicina. O argumento perde sentido, ao se recordar
que a isenção do °, XIV, da nº  foi objeto de duas art. 6  Lei 7.713/1988
alterações legislativas específicas que mantiveram o conceito estrito de
proventos, a demonstrar que o intuito do legislador foi manter o âmbito
limitado de incidência do benefício.
11. Tese jurídica firmada: "Não se aplica a isenção do imposto de renda
prevista no inciso XIV do artigo 6º da  (seja na redação da Lei nº 7.713/1988

 ou nas versões anteriores) aos rendimentos de portador deLei nº 11.052/2004
moléstia grave que se encontre no exercício de atividade laboral.".
12. Recurso especial conhecido e provido, nos termos da fundamentação.
13. Recurso julgado sob a sistemática do  e seguintes do  e art. 1.036  CPC/2015

-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ.art. 256
, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção,(REsp n. 1.814.919/DF

julgado em  DJe de ) 24/6/2020,  4/8/2020.
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JUR
ISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. PACTO DE
NÃO CONCORRÊNCIA. VERBAS RECEBIDAS. ISENÇÃO.
INEXISTÊNCIA.
[...]
4. Eventual isenção do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza
não pode ser reconhecida se inexistir expressa previsão em lei, com a
especificação das condições e requisitos para sua concessão (arts. 111 e 176
do CTN).
5. In casu, não estando prevista na lei isenção específica para as verbas
recebidas em face de pacto de não concorrência e confidencialidade, os
valores devem ser regularmente tributados pelo Imposto de Renda, por
caracterizarem acréscimo patrimonial.
[...]
7. Recurso especial desprovido.

, de minha lavra, Primeira Turma, julgado em(REsp n. 1.679.495/SP
 DJe de20/2/2020,  10/3/2020.)

(Grifos acrescidos)
 

Tal entendimento é claramente aplicável ao caso concreto,
porquanto a dedução de base de cálculo do tributo, assim como as isenções, tem como
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consequência a desoneração tributária, cujas normas devem ser interpretadas
restritivamente.

Diante desse contexto, impõe-se afastar o direito da recorrente à
dedução de despesas com enfermagem da base de cálculo do IRPF, como bem decidiu a
Corte regional. 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo
interno, apenas para afastar a aplicação da Súmula 83 do STJ e conhecer do recurso
especial quanto à controvérsia de fundo e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO,
mantendo o acórdão recorrido.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.017.895 / SP

Número Registro: 2025/0307123-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50141374120224036100 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAROLINA BARBOSA DO AMARAL GURGEL 
ADVOGADOS : TÉRCIO CHIAVASSA - SP138481

ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
GABRIEL PAOLONE PENTEADO - SP425226

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAROLINA BARBOSA DO AMARAL GURGEL 
ADVOGADOS : TÉRCIO CHIAVASSA - SP138481

ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
GABRIEL PAOLONE PENTEADO - SP425226

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  dar  parcial  provimento  ao recurso,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Documento eletrônico VDA57473642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 00:54:00
Código de Controle do Documento: d009e8e7-e23d-4ec1-927a-dc0a75b55859



Brasília, 08 de junho de 2026
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